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P Diferencas entre planos
individuais e coletivos:

Os planos com contratacéo individual ou familiar séo
aqueles contratados diretamente da operadora de pla-
no de saude: € o proprio beneficiario quem escolhe as
caracteristicas do plano a ser contratado.

Os planos com contratagéo coletiva sdo aqueles em
qgue o beneficiario ingressa no plano de saude con-
tratado por uma empresa ou orgao publico (coletivo
empresarial); associacao profissional, sindicato ou en-
tidade assemelhada (coletivo por adeséo). Nos planos
coletivos € um representante dessas pessoas juridicas
contratantes, com a participacdo ou nao de uma ad-
ministradora de beneficios, que negocia e define as
caracteristicas do plano a ser contratado. Assim, & im-
portante que o beneficiario antes de vincular-se a um
plano coletivo, em especial o por adesao, avalie a com-
patibilidade entre os seus interesses e os interesses da
pessoa juridica contratante.



P Caréncia

PLANOS FAMILIARES OU INDIVIDUAIS: E permi-
tida a exigéncia de cumprimento de periodo de ca-
réncia nos prazos maximos estabelecidos pela Lei n°
9.656/1998: 24h para urgéncia/emergéncia, até 300
dias para parto a termo e ateé 180 dias para demais pro-
cedimentos.

PLANOS COLETIVOS:

Coletivo Empresarial:
Com 30 participantes ou mais;

Né&o é permitida a exigéncia de cumprimento de ca-
réncia, desde que o beneficiario formalize o pedido de
ingresso em até trinta dias da celebracéo do contrato
coletivo ou de sua vinculacéo a pessoa juridica contra-
tante.

Com menos de 30 participantes;

E permitida a exigéncia de cumprimento de caréncia
Nos MesMmos prazos maximos estabelecidos pela lei.



Coletivo por Adesao

Né&o é permitida a exigéncia de cumprimento de carén-
cia desde que o beneficiario ingresse no plano em até
trinta dias da celebracdo do contrato firmado entre a
pessoa juridica contratante e a operadora de plano de
saude. A cada aniversario do contrato sera permitida a
adesdo de novos beneficiarios sem o cumprimento de
caréncia, desde que:

(1) os mesmos tenham se vinculado a pessoa juridica
contratante apods os 30 dias da celebracéo do contrato
e (2) tenham formalizado a proposta de adeséao ate 30
dias da data de aniversario do contrato.

P Mecanismos de regularizacao

E importante que o beneficidrio verifique: (1) se o plano
a ser contratado possui co-participacao e/ou franquia.
Em caso positivo, € obrigatdrio constar no contrato
quais os servicos de salde e como sera a sua partici-
pacéo financeira. (2) como € o acesso aos servigcos de
saude, no plano que deseja contratar. Exigéncia de pe-
ricia por profissional de saude, autorizagdo administra-
tiva prévia e/ou direcionamento a prestadores sé séo
permitidas se houver previsao no contrato.



» Reajuste

Os planos individuais ou familiares precisam de autori-
zacao prévia da ANS para aplicagéo de reajuste anual,
exceto para os de cobertura exclusivamente odontolo-
gica que devem ter clausula clara elegendo um indice
de pregos divulgado por instituicéao externa.

A variacéo da mensalidade por mudancga de faixa eta-
ria € o aumento decorrente da alteracdo de idade do
beneficiario, segundo faixas e percentuais de variagao
dispostos em contrato e atendendo a RN n° 63/2003.

Os planos coletivos ndo precisam de autorizacéo pre-
via da ANS para aplicacéo de reajuste anual. Assim, nos
reajustes aplicados as mensalidades dos contratos
coletivos, prevalecera o disposto no contrato ou indice
resultante de negociacéo entre as partes contratan-
tes (operadora de plano de saude e pessoa juridica),
devendo a operadora obrigatoriamente comunicar os
reajustes a ANS.

O beneficiario devera ficar atento a periodicidade do
reajuste que nao podera ser inferior a 12 meses, que
serao contados da celebracédo do contrato ou do Ulti-
mo reajuste aplicado e néo do ingresso do beneficiario
ao plano.



Embora néo haja a necessidade de prévia autorizagéo
da ANS, esta faz um monitoramento dos reajustes anu-
ais aplicados nos contratos coletivos.

A variacdo da mensalidade por mudanca de faixa eta-
ria € o aumento decorrente da alteracéo de idade do
beneficiario, segundo faixas e percentuais de variagéo
dispostos em contrato e atendendo a RN n° 63/20083.

P Alteraces na rede assistencial
do plano

Alteracdes na rede de prestadores de servico devem
ser informadas pela operadora, inclusive as inclusdes.
No caso de redimensionamento por reducéo de pres-
tador hospitalar, a alteracdo necessita ser autorizada
pela ANS antes da comunicacao aos beneficiarios. Esta
comunicagao deve observar 30 dias de antecedéncia
no caso de substituicédo de prestador hospitalar para
que a equivaléncia seja analisada pela ANS.




» Vigéncia

A vigéncia minima do contrato individual ou familiar € 12
meses com renovacéao automatica.

A vigéncia minima do contrato coletivo € negociada e
tem renovacéo automatica.

P Regras de rescisdo e/ou
suspensao

Nos planos individuais ou familiares a rescisao ou sus-
pensao contratual unilateral por parte da Operadora
somente pode ocorrer em duas hipoteses: por fraude;
e/ou por nao pagamento da mensalidade por periodo
superior a sessenta dias, consecutivos ou n&o nos Ulti-
mos doze meses de vigéncia do contrato, desde que
o beneficiario seja comprovadamente notificado ate o
50° dia de inadimpléncia. Nos planos coletivos as re-
gras para rescisao ou suspensao contratual unilateral
sao negociadas entre a pessoa juridica contratante e a
operadora de plano de saude. E importante que o be-
neficiario figue atento as regras estabelecidas no seu
contrato.



A resciséo unilateral imotivada, por qualquer das par-
tes, somente podera ocorrer apds a vigéncia do perio-
do de 12 meses e mediante preévia notificagdo da outra
parte com antecedéncia minima de 60 dias.

Na vigéncia do contrato e sem anuéncia da pessoa
juridica contratante, a operadora so pode excluir ou
suspender assisténcia a saude de beneficiario em caso
de fraude ou perda do vinculo de titular ou de depen-
déncia.

P Direito de migrar para plano
individual ou familiar aproveitando
caréncia do plano coletivo
empresarial

Os beneficiarios de planos coletivos empresariais que
tiverem o beneficio de plano de saude extinto, teréo o
direito de se vincular a um plano da mesma operadora
com contratacao individual ou familiar, sem a necessi-
dade de cumprimento de novos prazos de caréncia.
Essa prerrogativa ndo se aplica aos planos de auto-
gestdes. A condicéo para exercer esse direito € que
a operadora comercialize plano individual ou familiar. O
beneficiario tem um prazo maximo de 30 dias, apds a



extingdo do beneficio, para contratar, junto a operado-
ra, o plano individual ou familiar.

Este direito ndo existe caso tenha havido apenas a tro-
ca de operadora por parte do contratante (érgao pu-
blico ou empresa).

p Perda da condicéo de
beneficiario nos planos coletivos

Nos planos coletivos os beneficiarios titulares e seus
dependentes podem ser excluidos do plano de saude,
que continua vigente, quando perdem o vinculo com a
pessoa juridica contratante, ou seja, com o sindicato,
associagcao profissional ou congénere, orgao publico
ou empresa.

P Direitos dos artigos 30 e 31, da
lei n.° 9656/1998, nos planos
coletivos empresariais

Nos planos coletivos empresariais em que ha participa-
c¢ao financeira do beneficiario no pagamento da men-
salidade, regular e né&o vinculada a co-participacéo em
eventos, € assegurado ao mesmo o direito de perma-



néncia neste plano coletivo no caso de demisséo sem
justa causa ou aposentadoria.

No caso de morte do titular demitido ou aposentado
em gozo do beneficio decorrente dos artigos 30 e 31, &
assegurada a permanéncia do grupo familiar.

O beneficiario tem um prazo maximo de 30 dias, apos
seu desligamento, para se manifestar junto a empresa
/ érgéo publico, com a qual mantinha vinculo emprega-
ticio ou estatutario, sobre a sua vontade de permane-
cer no plano de saude. O beneficiario assume integral-
mente o pagamento da mensalidade quando opta pela
permanéncia.

O periodo de manutencéo da condicdo de beneficia-
rio do plano € de 6 meses Nno Mminimo, e proporcionais
ao periodo em que o mesmo permaneceu vinculado e
contribuindo para o plano de saide como empregado
ou servidor.

Salientamos que o beneficiario perde o direito de per-
manéncia no plano de saude do seu ex-empregador
ou orgao publico quando da sua admissdo em um
NoVO emprego ou cargo.



» Cobertura e segmentacéo
assistencial

Define o tipo de assisténcia a qual o beneficiario tera
direito. Os planos podem ter assisténcia ambulatorial,
hospitalar, obstétrica e odontologica. Essas assistén-
cias a saude isoladas ou combinadas definem a seg-
mentacéo assistencial do plano de saude a ser con-
tratado pelo beneficiario. A Lei n° 9.656/1998 definiu
como referéncia o plano com assisténcia ambulatorial,
hospitalar, obstétrica e urgéncia/emergéncia integral
apos 24h, em acomodagéao padrao enfermaria. O con-
trato pode prever coberturas mais amplas do que as
exigidas pela legislacao, mas as exclusdes devem es-
tar limitadas as previstas na Lei n°® 9.656/1998. A cober-
tura para acidente do trabalho ou doenca profissional
em planos coletivos empresariais € adicional e depen-
de de contratacéo especifica.

p Abrangéncia geografica

Aponta para o beneficiario a area em que a operado-
ra de plano de saude se compromete a garantir todas
as coberturas de assisténcia a saude contratadas. A
abrangéncia geografica pode ser nacional, estadual,
grupo de estados, municipal ou grupo de municipios.



» Area de atuacao

E a especificacdo nominal do(s) estado(s) ou munici-
pio(s) que compdem as areas de abrangéncia estadu-
al, grupo de estados, grupo de municipios ou munici-
pal. E importante que o beneficidrio fique atento a estas
informagdes, uma vez que as especificagcdes da area
de abrangéncia e da area de atuagao do plano, obriga-
toriamente, devem constar no contrato de forma clara.

p Administradora de beneficios

Quando houver participacédo Administradora de Bene-
ficios na contratagéo de plano coletivo empresarial, a
verificacéo do numero de participantes para fins de ca-
réncia ou CPT considerara a totalidade de participantes
eventualmente ja vinculados ao plano estipulado.

Se a contratagéo for de plano coletivo por adeséo,
para fins de caréncia considerar-se-a como data de
celebracéo do contrato coletivo a data do ingresso da
pessoa juridica contratante ao contrato estipulado pela
Administradora de Beneficios.



Para informar-se sobre estes e outros detalhes da con-
tratacéo de planos de saude, o beneficiario deve con-
tatar a operadora. Permanecendo duvidas, pode con-
sultar a ANS pelo site www.ans.gov.br ou pelo
Disque-ANS (0800-701-9656).

ESTE MANUAL NAO SUBSTITUI O CONTRATO.

O Manual de Orientacdo para Contratacédo de Planos
de Saude € uma exigéncia da Resolucédo Normativa
195/2009 da Agéncia Nacional de Saude Suplementar.

-~ AN Agéncia Nacional de
L\ | Satide Suplementar

GOVERNO FEDERAL
Ministério da
Satide
PAIS RICO E PAIS SEM POBREZA

Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS)
Av. Augusto Severo, 84 - Gldria - CEP: 20021-040
Rio de Janeiro - RJ

Disque-ANS: 0800 701 9656
www.ans.gov.br
ouvidoria@ans.gov.br
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Papel proveniente de
florestas bem manejadas.
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